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ATA DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO – 
CONCORRÊNCIA  Nº 001/2007 PROCESSO Nº 
5.211/05/2007 - EOF.       
 
 
 
 
 

Aos 18 dias do mês de setembro do ano de dois mil e sete, a Comissão Permanente 
de Licitação deu prosseguimento aos trabalhos relativos à Concorrência n. 
001/2007, visando à contratação de empresa para fornecimento e instalação de 
equipamentos, dispositivos e acessórios que compõem os sistemas de ar 
condicionado, ventilação e exaustão da futura sede da Seção Judiciária do Espírito 
Santo, conforme Projetos e Caderno de Encargos em anexo, inclusive prestação de 
serviço de manutenção preventiva em todos os sistemas instalados pelo período de 
sessenta dias, através da análise dos documentos de habilitação.  
 
Após analise dos documentos relativos à habilitação, as empresas WPS e FRIOAR 
foram inabilitadas pelas seguintes razões: 
 
A WPS por ter não apresentado balanço patrimonial, nem comprovado boa situação 
financeira através dos índices contábeis constantes do SICAF, uma vez que o 
sistema informa, no campo onde deveria estar “SICAF Válido”, “SICAF 
INEXISTENTE”e nem apresenta os índices contábeis, descumprindo as exigências 
contidas nos subitens 5.1.2.4 ( comprovação de patrimônio líquido não inferior a 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, a qual será exigida somente 
no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer 
dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e 
informados pelo SICAF; ) e  5.1.4.2.1.1 (comprovação da boa situação financeira da 
empresa baseada na obtenção do Índice de Solvência Geral, Índice de Liquidez 
Corrente e Índice de Liquidez Geral, com valor maior ou igual a 01 (um) para todos 
os índices). 
 
 
A FRIOAR: a) por não ter apresentado a Capacidade Técnico-Profissional, mediante 
a comprovação de que a licitante possui, em seu quadro permanente, na data 
prevista para a entrega das propostas, engenheiro mecânico, detentor de atestado 
de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes 
ao objeto licitado (subitem 5.1.1.3); b) por não ter apresentado acervo técnico 
emitido pelo CREA, referentes a serviços de características semelhantes e 
complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior às especificadas 
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(subitem 5.1.1.3.1, “b”);  c) os atestados de capacidade técnica apresentados não 
estão registrados no CREA, descumprindo o subitem 5.1.1.5., e foram apresentados 
por cópia simples, não atendendo ao subitem 5.6; e d) por ter apresentado 
Patrimônio Líquido no valor de R$ 321.593,44, inferior a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, que é de  R$ 407.105,00. Tal verificação tornou-se 
necessária visto que a FRIOAR apresentou índice de liquidez geral igual a 1, e o 
subitem 5.1.2.4. do edital estabelece “Comprovação de patrimônio líquido não 
inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação , a qual será exigida 
somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em 
qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, 
calculados e informados pelo SICAF”.  
 
Por conseguinte, a CPL decidiu HABILITAR as licitantes: Termsul Engenharia e 
Serviços Ltda., Damiani Soluções de Engenharia Ltda., Diagrama Ar Condicionado 
Ltda., Enclimar Engenharia de Climatização Ltda., Proclima Engenharia Ltda., JAM 
Engenharia Ltda., Tuma Minas Instalações Técnicas Ltda. Servtec Instalações e 
Sistemas Integrados, Frioterm da Amazônia Ind. e Com. Ltda. e  Artenve 
Engenharia Ltda. por terem apresentado toda a documentação exigida no Edital.  
 
Foi consignado na ata anterior que algumas certidões de falência e concordata 
estão sem o item “Recuperação extra-judicial”. Entretanto, o Edital faculta, quando 
solicita, no subitem 5.1.2.3., “certidão negativa de falência, concordata ou 
recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, datada de até 90 (noventa) dias anteriores à data da apresentação dos 
envelopes.”. 
 
Foi registrado, ainda, que a empresa SERVITEC não apresentou o atestado exigido 
no subitem 5.1.1.5. “a” do Edital, o que foi analisado pela área técnica desta 
Seccional que emitiu a seguinte informação: “ Com relação a SERVITEC, no 
Atestado fornecido pelo Hotel Fasano consta que foram instaladas 22 
condensadoras e 121 evaporadoras. Sendo assim, considerando que de acordo 
com o catálogo técnico da Hitachi a menor capacidade de uma evaporadora em 
VRV  é 0.8 HP, o total instalado em VRV é no mínimo de 121 x 0.8 HP, o que 
totaliza 96.80 HP ou 73 tr’s.  
 
 Foi consignado, também, que a empresa ARTENVE não apresentou o atestado 
exigido no subitem 5.1.1.5. “b”.  Entretanto, o atestado apresentado pela empresa 
ARTENVE encontra-se amparado no esclarecimento 001/2007, que ainda se 
encontra disponibilizado no endereço eletrônico desta Seccional, onde foi definido:  
“Quando o equipamento é composto de uma unidade externa para apenas uma 
unidade interna, este equipamento é considerado como uma unidade unitária. Neste 
caso enquadram-se os aparelhos de ar de janela e os splits comuns. Pelo lado 
oposto, quando temos uma unidade externa de grande porte atendendo a todas as 
unidades internas, esse é um sistema central. Neste caso enquadram-se o sistema 
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de água gelada (chiller) e o sistema VRV. Os equipamentos selfcontained (splitões), 
quando de grande, tendo o seu volume ar dutado atendendo vários ambientes 
também pode ser considerado como um sistema de ar central.” Portanto, resta 
comprovado o exigido no subitem 5.1.1.5 “a” e “b”do Edital num único atestado com  
230 tr’s, o mesmo entendimento vale para o atestado (Instituto Mackensie)  
apresentado pela licitante FRIOTERM com 531 tr’s. 

Foi consignado ainda naquela ata que a licitante FRIOTERM não cumpriu o 
estabelecido no subitem 5.1.1.5 “c”, “Instalação de rede de dutos em chapa (em 
qualquer quantitativo)”. A FRIOTERM, no entanto, apresentou atestado fornecido 
pelo Instituto Mackensie onde consta ter instalado 140 (cento e quarenta) 
unidades evaporadoras “tipo parede, teto suspenso, cassetes de 04 e 02 e do 
tipo dutadas”, sem especificar exatamente qual o tipo de duto utilizado. Sendo 
assim, decidiu-se pela promoção de diligência, com base no art. 43, § 3º da Lei 
8.666/93, in verbis:  “É facultada à comissão ou autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta.” (grifo nosso) 
 
Marçal Justen Filho, na obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, fl. 424, comenta: “Qual a extensão da diligência? A lei determina a 
vedação à apresentação de documentos que deveriam ter constado dos envelopes. 
Isso não equivale, no entanto, a proibir a juntada de qualquer documento. Se o 
particular apresentou um documento e se reputa existir dúvida quanto a seu 
conteúdo, é possível que a diligência se traduza numa convocação ao particular 
para explicar e, se for o caso, comprovar documentalmente o conteúdo da 
documentação anterior.”  
 
É preciso, então, conciliar o respeito às regras previamente estabelecidas, e que 
balizam os atos pelos quais o procedimento licitatório se decompõe, com o 
afastamento de exigências demasiadas e rigorismos incompatíveis com a boa 
exegese das normas que regem o certame. A diligência é exatamente um dos meios 
e modos pelos quais essa conciliação pode ser feita, cujo objetivo, ressalte-se, é 
eliminar dúvidas, possibilitando um julgamento correto baseado em fatos e dados 
reais.  Sendo assim, no intuito de obter esclarecimentos quanto ao conteúdo do 
atestado fornecido pelo Instituto Mackensie, mormente quanto ao tipo de duto 
empregado na execução da obra nele relacionada, foi realizada, nesta data, a 
respectiva diligência, através do Ofício n. 001/2007-CPL, restando confirmada pelo 
arquiteto João Batista Torres, da Divisão de Engenharia do Instituto Presbiteriano 
Mackenzie, a utilização de dutos do tipo em chapa galvanizada nos serviços 
discriminados nos Atestados de Capacidade Técnica emitidos por aquele Instituto, 
prestados pela empresa FRIOTERM DA AMAZÔNIA IND. E COM. LTDA., de 
instalação e manutenção do sistema de ar condicionado tipo VRF (fluxo de 
refrigerante variável) e do sistema de recuperação de energia da marca 
MITSUBISHI do Edifício Modesto Carvalhosa, onde consta, dentre outros, a 
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instalação de 140 (cento e quarenta) unidades evaporadoras “Tipo Parede, Teto 
Suspenso, Cassetes de 04 e 02 vias e do tipo Dutadas”. 
 
 
 
Sendo assim, à SELIC para publicidade do ato, bem como observação do prazo 
recursal, conforme previsto no Artigo 109 da Lei 8666/93, e demais 
encaminhamentos. NADA MAIS HAVENDO, lavrou-se a presente Ata que, lida e 
achada conforme, vai assinada pela Comissão Permanente de Licitação e pela área 
técnica. 
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